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Este texto tem por objetivo discutir a evolução da concentração industrial de 1985
a 1998, investigando em que medida esta evolução esteve associada a um aumento
do grau de intensidade tecnológica da indústria brasileira. Para o cálculo da
evolução da concentração foi realizado um trabalho de compatibilização dos setores
industriais em 1985, 1994 e 1998. Para a discussão sobre o grau de intensidade
tecnológica classificamos os setores segundo o uso de tecnologia. Por fim, discutimos
as associações entre emprego e intensidade tecnológica e entre concentração e
produtividade e medidas correlatas. Uma última discussão é apresentada sobre a
correlação entre concentração industrial, produtividade  e a participação do capital
estrangeiro na indústria.
Palavras-chave: concentração industrial, produtividade, tecnologia
Classificação JEL: L60
This paper discusses the evolution of industrial concentration from 1985 to 1998.
In the first part we associate this discussion to the degree of technological intensity
in industry. To conduct this investigation, we had to make comparable the industrial
classification in 1985, 1994 and 1998. After that, we classified all the industrial
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sectors according to the intensity in technology. In the second and third parts of
this paper we discuss the association of employment and technological intensity
and productivity and industrial concentration. We add to this last discussion an
investigation about concentration and the participation of foreign capital in industry.
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Introdução
O objeto de investigação deste texto é a relação entre a evolução da
concentração industrial e a produtividade na indústria brasileira nos anos
90. Em diversos trabalhos recentes vários autores identificaram ganhos
significativos de produtividade na indústria manufatureira atribuídos em
grande medida à abertura da economia ao longo da década de 90 (Morei-
ra, 1999-A, Carvalho, 2000, dentre outros). A abertura teria exercido in-
fluência positiva sobre a produtividade atuando de duas formas: barateando
o custo de insumos e de bens de capital (até a mudança de regime cambial
em janeiro de 1999) e estimulando a concorrência entre produtores na-
cionais e estrangeiros, forçando os primeiros a se modernizarem de alguma
forma. Este movimento de abertura da economia (tanto em termos co-
merciais como financeiros) resultou em uma reestruturação industrial com
mudança no peso relativo dos setores industriais na composição do PIB,
uma redução na oferta de empregos na indústria, uma redução no tamanho
médio das plantas industriais e uma realocação das indústrias no território
nacional.1
Um efeito pouco explorado na literatura recente é o da reestruturação
industrial sobre o grau de concentração econômica. O tema concentração
em si tem sido pouco estudado no Brasil, o que sem dúvida está relacio-
nado à não-disponibilidade de estatísticas, o que agora começa a ser sanado
pelo IBGE (ver a Pesquisa Industrial de 1998, divulgada em 2000) e por
pesquisadores a partir dos dados do IBGE (Rodriguez, 1999, Silva Jr. e
1 Outros fatores influíram na reestruturação da indústria como as privatizações e a estabilidade
da moeda, porém a abertura comercial tem sido identificada mais diretamente como res-
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Macedo, 2000) e ainda a partir dos dados do Imposto de Renda de Pessoa
Jurídica (Moreira, 1999-B). Esta discussão é relevante porque a concor-
rência num mundo globalizado pressupõe que empresas atuem em grande
escala de produção para conquistar mais mercados. Ou seja, a eficiência
das empresas (expressa no agregado, por exemplo, pelo aumento da
produtividade dos setores) deveria estar associada ao tamanho (expresso
no agregado, por exemplo, pelo grau de concentração dos mercados).2
Assim sendo, pode-se esperar que uma indústria que se torne mais
competitiva deve também se tornar mais concentrada e, no caso brasileiro,
dadas as características do processo de industrialização, também mais
desnacionalizada. Indo mais além, uma indústria mais concentrada, com
empresas de maior porte, deve também favorecer o desenvolvimento
tecnológico.3 A princípio, uma empresa estrangeira teria maior facilidade
de acesso à novas tecnologias, embora não necessariamente vá importá-
las ou desenvolver um projeto próprio no país.
Com estas preocupações em mente, desenvolvemos neste trabalho
várias associações entre produtividade e concentração na tentativa de
contribuir para o debate sobre o processo de reestruturação da indústria
na década de 90. Dividimos este trabalho nos seguintes tópicos, além
desta introdução. Na primeira seção, vamos analisar a evolução dos in-
dicadores de concentração industrial em 1985, 1994 e 1998, classificando
os setores industriais por grau de intensidade tecnológica. Na seção
seguinte, analisamos indicadores de mão-de-obra segundo o grau de in-
tensidade tecnológica dos setores. Na terceira seção, correlacionamos
variáveis pesquisadas com concentração industrial. Na seção final, resu-
mimos nossas conclusões.
2 Vale observar que evidências apontam no sentido de que o desenvolvimento do progresso
técnico tem favorecido a redução do tamanho médio das plantas, diminuindo assim a im-
portância das economias de grande escala de produção na explicação da concentração
econômica. O maior grau de concentração econômica estaria associado à operação de mais
plantas pelas empresas.
3 Segundo Schumpeter, “A introdução de novos métodos de produção e de novas mercadorias é
dificilmente concebível se existe desde o princípio concorrência perfeita e perfeitamente rápida.
E isto significa que quase tudo a que denominamos progresso técnico é incompatível com ela.”
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1. Concentração industrial
Esta seção examina a concentração industrial no Brasil (indústria de
transformação), segundo o grau de intensidade tecnológica, em três mo-
mentos distintos do tempo, isto é, para os anos de 1998, 1994 e 1985, a
partir de uma taxonomia proposta pela Organization for Economic Coo-
peration and Development (OCDE),4 e que foi compatibilizada com a
Classificação Nacional de Atividade Econômica (CNAE) pelo IBGE5 (ver
tabela 3).
Por fornecer uma análise num corte temporal, este trabalho não avalia
a evolução dos elementos estruturais em função do processo competiti-
vo (ver, por exemplo, Kupfer, 1998), mas, por outro lado, permite explo-
rar aspectos específicos da estrutura industrial brasileira em contextos
econômicos distintos.
Em um sentido mais amplo, entende-se o termo “concentração
industrial” como um processo que consiste no aumento do controle exer-
cido pelas grandes empresas sobre a atividade econômica. O grau de con-
centração é uma medida que sintetiza a estrutura produtiva, uma vez que
incorpora tanto aspectos tecnológicos relacionados ao porte quanto à
consolidação do poder de mercado de um setor.
Nesta seção, utilizamos como fonte de informações para o cálculo dos
indicadores de concentração industrial os dados do IBGE das empresas
(classificadas de acordo com o setor de atuação predominante no nível
de três dígitos – grupo – da CNAE) provenientes da Pesquisa Industrial
de 1998, do Censo Cadastro de 19956 e do Censo Industrial de 1985.7
É oportuno mencionar em relação à Classificação de Atividades que os
dados do Censo Industrial de 1985 foram compatibilizados com os de
4 Ver Hatzichronoglou, 1997.
5 Ver IBGE, 2000 – Pesquisa Industrial de 1998, Análise de Resultados.
6 Cabe mencionar que os dados do Censo Cadastro de 1995 são referentes ao ano de 1994.
7 As pesquisas econômicas do IBGE passaram por um processo de reestruturação nos anos 90.
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1994 e de 1998 via um tradutor, de modo que estas informações fossem
comparáveis com a CNAE. Trabalhamos aqui com os setores CNAE (91)
presentes nos três anos (1985, 1994 e 1998), o que significa dizer que
segmentos industriais com problemas de compatibilização ou sem in-
formação (por exemplo, por problema de desidentificação do informante)
para alguma das variáveis analisadas, em um ou mais anos, tiveram de ser
cortados8 (ver o anexo deste trabalho para a lista dos setores considerados,
com a classificação segundo o grau de intensidade tecnológica).9
Ao trabalharmos também com outras fontes de dados estatísticos ao
longo deste trabalho (seções 2 e 3) – Pesquisa Industrial Mensal – Produção
Física e a Relação Anual de Informações Sociais 1994 e 1998 –, isso signi-
fica que assumimos que as diferenças existentes entre estes levantamentos,
que não serão aqui detalhadas, quanto a cobertura, definição de variáveis,
por exemplo, não são significativas a ponto de comprometer o confronto
das estatísticas para nossa investigação.
Quanto à taxonomia empregada neste estudo, adotamos quatro níveis
de intensidade tecnológica dos setores da indústria de transformação: alta,
média alta, média baixa e baixa tecnologia. A intensidade de tecnologia é
definida a partir da evidência empírica da OCDE quanto ao  peso dos
8 Esta observação vale para as variáveis dos levantamentos do IBGE.
9 Não puderam ser utilizadas informações dos seguintes grupos de atividade CNAE: grupo 231 –
Coqueirias;  grupo 233 – Elaboração de combustíveis nucleares; grupo 333 – Fabricação de
máquinas, aparelhos e equipamentos de sistemas eletrônicos dedicados à automação
industrial e ao controle do processo produtivo; o grupo 371 – Reciclagem de sucatas metálicas;
e grupo 372 – Reciclagem de sucatas não-metálicas. Estes segmentos, em conjunto,
representavam cerca de 0,1% da receita bruta da indústria de transformação em 1998. Os
seguintes grupos tiveram de ser agregados: 172 – Fiação e 173 – Tecelagem (inclusive fiação e
tecelagem) formaram o grupo 170; 294 – Fabricação de máquinas-ferramenta e 296 – Fabricação
de outras máquinas e equipamentos de uso específico compuseram o grupo 290; 341 –
Fabricação de automóveis, caminhonetes e utilitários e 342 – Fabricação de caminhões e ônibus,
juntos, formaram o grupo 340. Vale observar ainda que as informações de concentração dos
grupos agregados em 1985 e 1994 foram calculadas somando a receita dos setores agregados
e calculando a concentração em seguida. Para 1998, os índices de concentração foram
ponderados pela receita. Vale mencionar que esta diferença de tratamento em 1998 pode gerar
um pequeno viés em nossas comparações entre 1985 e 1994 com 1998, que contudo não altera
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gastos em pesquisas e desenvolvimento (P&D) sobre o valor adicionado
e a tecnologia incorporada nos bens intermediários e de capital adquiridos.
Apesar de esta classificação ter sido elaborada em países desenvol-
vidos, acreditamos que representa uma boa aproximação da realidade
brasileira. Na análise de resultados da Pesquisa Industrial Anual de 1998,
onde esta taxonomia foi aplicada, encontramos a seguinte afirmação: “É
bastante semelhante a ordenação de atividades CNAE de acordo com a
taxonomia da OCDE e a ordenação das mesmas atividades na Pesquisa
de Atividade Econômica Paulista (PAEP) 1996 (Fundação SEADE), de
acordo com a participação das empresas inovadoras no valor agregado
setorial, o que mostra que esta taxonomia é também aplicável para o
Brasil” (IBGE, 2000, p. 22). Os recentes resultados divulgados pelo IBGE
da Pesquisa de Inovação Tecnológica (PINTEC), juntamente com as
informações da PAEP, permitem avaliar a adequação da classificação da
OECD (ver anexo 1).
Com base nos índices de concentração das quatro maiores empresas,
calculados a partir da variável receita bruta de vendas de bens e serviços,10
classificamos os grupos de indústria por faixas de concentração.11 Os
resultados estão na tabela 1, onde distribuímos por faixa de concentração
a percentagem da receita bruta de vendas em 1985, 1994 e 1998. Obser-
vamos nas colunas de CR4 e de CR12 que não há um movimento nítido
10 Não está disponível a informação de valor de transformação industrial para 1994. Optamos
então por trabalhar com a receita bruta nos três anos deste estudo.
11 O CR4 (ou CR12) é uma razão de concentração que indica a percentagem da indústria corres-
pondente às quatro (ou doze) maiores empresas na indústria. Na realidade, considera-se a
participação das maiores empresas no total, isto é, a razão de concentração das m maiores
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Xi = representa a variável de interesse
pi = indica a parcela de mercado de i-ésima empresa no total da variável
     As faixas de concentração, por sua vez, foram denominadas da seguinte forma: “DC –
desconcentrados” são mercados onde as maiores empresas detêm 25% no máximo; “PC – pouco
concentrados”, onde a participação fica entre 25% e 50%; “C – concentrados” são aqueles em
que a participação varia entre 50% e 75%; e mercados “MC – muito concentrados”, cuja
participação é superior a 75%. Estes parâmetros foram adotados com o intuito de seguir a
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no sentido de aumento ou redução da concentração industrial para os
segmentos considerados isoladamente. Há duas exceções: a participação
do setor “muito concentrado” em termos de CR12 aumenta no período,
o mesmo ocorrendo com as indústrias “concentradas” em CR4. No entanto,
agregando estas faixas em dois blocos, uma tendência torna-se clara, em
termos do CR4. O grupo dos segmentos concentrados (muito concentrado
+ concentrado) eleva sua participação de 31,8% em 1985 para 32,7% em
1994, atingindo 39,1% em 1998, e, conseqüentemente, se verifica a
evolução inversa no grupo desconcentrado.
Tabela 1 – Indústria de transformação • Distribuição da receita bruta de vendas
industriais por faixas de concentração, segundo o CR4 e CR12 – 1985/1994/
199812
Faixas de concentração 1985 1994 1998
CR4 CR12 CR4 CR12 CR4 CR12
Muito concentrado 17,98 31,63 14,24 33,07 16,11 39,07
Concentrado 13,81 25,62 18,50 16,53 22,95 28,15
Pouco concentrado 34,67 37,17 30,51 43,52 37,59 28,67
Desconcentrado 33,54 5,58 36,75 6,88 23,35 4,11
Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00
FONTE: DADOS PRIMÁRIOS IBGE– PESQUISA INDUSTRIAL DE 1998, CENSO CADASTRO DE 1995 E CENSO INDUSTRIAL DE
1985. ÍNDICES DE CONCENTRAÇÃO EM 1994 E 1985 EM RODRIGUEZ, 1999.
Complementando estas informações, na tabela 2 a seguir calculamos o
grau de concentração para o total da indústria ponderando o indicador de
concentração (CR4 e CR12) pela receita bruta de vendas de bens e serviços
dos grupos de indústria CNAE. Os totais da tabela 2 indicam que o grau
de concentração da indústria apresentou uma pequena redução de 1985 a
1994 e um aumento de 1994 a 1998. Os dados indicam que, em termos
12 Ver também Feijo, 1980, que apresenta para 1974 indicadores por faixa de concentração de
empresa, considerando a variável valor da produção, da ordem de 22,1% para mercados muito
concentrados, 7,7% para mercados concentrados, 31,9% para mercados pouco concentrados
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de concentração industrial, o maior ajuste da indústria não se deu no in-
tervalo de tempo entre a segunda metade dos anos 80 e o começo da
década de 90, que coincide com o início da abertura comercial, e sim após
o Plano Real. Ademais, vale a pena observar que o grau de concentração
nos anos 90 já é muito distante do encontrado para 1970 (CR4 de 37,4%)
conforme estudo de Tavares et al. (1977).13
Estes resultados sugerem que a onda de aquisições e fusões propiciada
pela estabilização econômica pós-real, no caso da indústria de transfor-
mação, teria gerado fusões de peso, alterando assim a concentração in-
dustrial. Estas evidências vão na direção das encontradas por Moreira
(1999-B, p. 37), para quem fica “evidente um movimento de concentração
da produção após 1995”. Deve-se ressaltar que Moreira utiliza outra base
de dados (Imposto de Renda de pessoa jurídica), para um período que
não coincide exatamente com o aqui analisado (anos de 1978, 1995 e
1997). Vale destacar ainda que em Rocha et al. (2001), a partir de um
estudo de 120 empresas adquiridas, a conclusão é distinta, indicando que
as fusões e aquisições não parecem alterar significativamente as parcelas
de mercado das empresas.
Tabela 2 – Indústria de transformação • Grau médio de concentração
Concentração 1985 1994 1998
CR4 42,95 41,11 46,82
CR12 60,57 59,42 64,53
FONTE:  VER TABELA 1.
Em suma, este movimento de aumento do grau de concentração de
1985 a 1998 não é surpreendente, pois, como apontamos na introdução
deste texto, a literatura econômica tende a associar maior concentração a
maior eficiência econômica,14 e houve uma onda de fusões e aquisições
13 Observar que neste estudo os setores considerados não estão compatibilizados com este
texto, além do coeficiente de concentração ser de estabelecimento e não de empresa.
14 Ver Feijo, 1980, cap. 2.Concentração Industrial e Produtividade do Trabalho na Indústria de Transformação nos anos 90: evidências empíricas
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depois do Plano Real e a produtividade industrial cresceu ao longo dos
anos 90.
Nosso próximo passo é investigar como evoluiu de 1985 a 1998 a ge-
ração da receita bruta na indústria de transformação, considerando o grau
de intensidade tecnológica dos grupos de indústria. Neste sentido, colo-
camos na tabela 3 a distribuição da receita segundo esta taxonomia.15
Tabela 3 – Indústria de transformação • Participação da receita bruta de vendas
dos grupos de indústria CNAE segundo a intensidade tecnológica
1985 1994 1998
Alta tecnologia 6,03 7,05 8,44
Média alta 26,27 28,57 29,48
Média baixa 34,83 26,58 25,79
Baixa 32,87 37,80 36,29
Total 100,00 100,00 100,00
FONTE: VER TABELA 1.
A tabela 3 mostra que a maior parte da receita industrial brasileira é
gerada em setores de baixa ou média baixa tecnologia.16 No entanto, de
1985 para 1998 esta percentagem se reduziu, pois aumentou a participação
15 À guisa de comparação, a análise de resultados da Pesquisa Industrial de 1998 estima a dis-
tribuição da receita líquida de vendas segundo a tipologia da OCDE como sendo: alta tecnologia
(8,1%), média alta tecnologia (29,6%), média baixa tecnologia (25,1%) e baixa tecnologia
(37,1%). Estas proporções são um pouco diferentes das apresentadas aqui para 1998, porque
realizamos um trabalho de compatibilização de códigos CNAE com as demais pesquisas
utilizadas neste texto (excluindo assim alguns grupos CNAE) e porque utilizamos a receita
bruta de vendas no cálculo dos CRs. O âmbito também é diferente, pois nos restringimos, nos
três anos analisados, às empresas de 30 ou mais pessoas ocupadas. Agradecemos a Wasmália
Bivar por nos chamar a atenção para a questão do âmbito em versão anterior do texto.
16 O ideal seria trabalhar com a medida de valor agregado (VA) ou valor da transformação indus-
trial (VTI) e não  com receita que se aproxima do conceito de valor da produção. No entanto, co-
mo mencionado anteriormente, não estão disponíveis dados para VA ou VTI para os três anos
analisados, logo foi necessário usar receita como proxy. A diferença, no entanto, é pequena.
Para 1998, a distribuição com VTI é a seguinte: 8,9% alta; 27,8% média alta; 28% média baixa;
e 35,4% baixa.ECONOMIA, Niterói (RJ), v. 4, n. 1, p. 19-52, jan./jun. 2003 28
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de setores de alta e média alta tecnologia, em magnitudes próximas em
termos de pontos percentuais.17
Este resultado contrasta com a expectativa de diversos autores, como
Coutinho (1998), que apontavam para um processo de “desindustria-
lização” ou de regressão tecnológica/especialização regressiva da indústria
brasileira provocado pela abertura econômica e pelo Plano Real.18 Os dados
aqui apresentados sugerem que não houve um downgrading da industria,19
no sentido de perda de importância de 1985 para 1998 dos setores de
alta e média alta tecnologia. Vale observar, contudo, que os setores de
baixa e média baixa tecnologia ainda são os que mais respondem pelo
total da produção industrial do país20 (ver anexo 2 para uma análise ilustra-
tiva do setor farmacêutico, que é o de maior peso no grupamento de alta
tecnologia).
Na tabela 4 a seguir, ponderando o CR4 e o CR12 de cada grupo CNAE
pelo valor da receita, obtivemos índices médios de concentração segundo
a tipologia da OCDE. Desta forma, obtemos uma indicação da evolução
da concentração por grau de intensidade tecnológica dos setores. Consi-
derando o CR4 e o CR12, apenas os setores de baixa e o de média alta
tecnologia têm uma tendência nítida no período, no caso no sentido de
concentração, particularmente intensa de 1994 a 1998. Em menor pro-
porção isso também se verifica no setor de alta tecnologia, tendo o CR4
como medida. Adotando-se a proposição schumpeteriana de que a
17 Proporcionalmente, o aumento mais significativo foi o do setor de alta tecnologia, de 40,0%
contra 12,2% do segmento de média alta tecnologia.
18 Pode-se argumentar, a favor de Coutinho, que o setor de baixa tecnologia também ganha
importância no período 1985-1998, e ainda é o de maior peso na indústria. Nitidamente o
segmento que perde espaço na estrutura industrial é o de média baixa tecnologia.
19 Veiga (2000, p. 7) afirma que “... não há qualquer evidência de que haja ocorrido um
downgrading da estrutura industrial”. Para uma discussão sobre especialização regressiva,
vide Carvalho, 2002 e Garcia, 2001, que têm posições distintas sobre a tese de Coutinho, tema
sobre o qual há um debate em curso e que não é nosso objetivo aqui aprofundar.
20 Cabe ressaltar que estamos trabalhando num nível elevado de agregação. Uma análise mais
detalhada por subsetor, caracterizando a situação das várias cadeias produtivas, poderia
esclarecer melhor esta questão. No entanto, isso foge aos objetivos deste artigo.Concentração Industrial e Produtividade do Trabalho na Indústria de Transformação nos anos 90: evidências empíricas
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concentração favorece o investimento em progresso técnico,21 a configu-
ração atual da indústria brasileira é relativamente favorável ao investimento
em tecnologia, pois no conjunto é mais concentrada, sendo o setor de alta
tecnologia o segundo mais concentrado (tendo como base o CR12). Note-
se que, nas duas medidas, a concentração se eleva com a intensidade
tecnológica até a categoria de média alta tecnologia, exceto no CR4 de
1985.
No período 1985-1998, considerando o CR4, o movimento de con-
centração foi principalmente intenso em beneficiamento de fibras têxteis
(grupo 171), na fabricação de equipamentos para distribuição e controle
de energia elétrica (grupo 312), e na produção de óleos e gorduras vegetais
e animais (grupo 153), com aumento, no índice de CR4, de 194,4%,
109,4% e 108,3%, respectivamente. No sentido oposto, os destaques fo-
ram fabricação e refino de açúcar (grupo 156), serviços de acabamento
em fios, tecidos e artigos têxteis (grupo 175) e processamento, preserva-
ção e produção de conservas de frutas, legumes e outros vegetais (grupo
152) com decréscimos de -55,0%, -47,0% e -45,3% respectivamente (ver
anexo 3).
Tabela 4 – Indústria de transformação • CR4 e CR12 por grau de intensidade
tecnológica (%)
Grau de intensidade
tecnológica 1985 1994 1998
CR4 CR12 CR4 CR12 CR4 CR12
Alta tecnologia 45,32 72,21 49,15 73,50 48,98 71,98
Média alta 46,46 69,27 50,87 70,08 55,86 73,46
Média baixa 54,69 69,21 46,79 64,84 52,36 68,57
Baixa 27,27 42,33 28,24 44,92 35,03 52,67
Total 42,95 60,57 41,11 59,42 46,82 64,53
FONTE: VER TABELA 1.
21 Há controvérsias sobre se esta tese tem comprovação empírica consistente. Não se vai aqui
aprofundar este ponto. Ver a respeito, por exemplo, Stoneman, 1996 e Freeman e Soete, 1997.ECONOMIA, Niterói (RJ), v. 4, n. 1, p. 19-52, jan./jun. 2003 30
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Em resumo, esta seção mostrou, através de indicadores simples de
concentração industrial, que o processo de reestruturação industrial nos
anos 90 provocado em grande parte pela abertura econômica, teve seu
maior impacto na segunda metade da década. Este impacto se verificou
em um aumento do grau de concentração econômica da indústria. Por
fim, vimos que, do ponto de vista da intensidade tecnológica, setores de
alta e média tecnologia ganham peso (apesar de ainda responderem por
menos de 40% da receita total da indústria) e se concentram mais, e que
a maior perda de espaço dentro da indústria ocorreu nos grupos de indústria
de média baixa tecnologia.
Outro aspecto relevante do processo de reestruturação industrial foi o
impacto sobre o emprego industrial. É o que discutiremos a seguir.
2. Emprego industrial e grau de intensidade tecnológica
O emprego industrial caiu 12% de 1994 a 1998, segundo dados da Relação
Anual de Informações Sociais do Ministério do Trabalho.22 Adotando a
mesma classificação dos setores por intensidade tecnológica da seção
anterior, analisamos a seguir como evoluiu o grau de escolaridade dos
empregados na indústria de 1994 a 1998.
Mais de 75% dos empregos formais na indústria brasileira entre 1994
e 1998 foram gerados pelo setor de baixa e de média baixa tecnologia,
sendo que estes setores ganharam peso de 1994 para 1998 (tabela 5).
Um dado a destacar nesta tabela é que, quando comparada com a estrutura
da receita bruta (tabela 3), mostra que nos setores de média baixa tecno-
logia e baixa tecnologia, que perderam peso relativo na geração de receita,
ganharam peso relativo na geração de emprego.
22 Os dados da RAIS utilizados neste trabalho se referem ao universo do setor formal da economia
e não às empresas de 30 ou mais pessoas ocupadas como as informações da Pesquisa Industrial
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Tabela 5 – Indústria de transformação • Distribuição dos empregos segundo o
grau de Intensidade tecnológica dos setores
Grau de intensidade tecnológica 1994 1998
Alta tecnologia 3,43 3,37
Média alta 19,38 17,81
Média baixa 25,80 26,26
Baixa tecnologia 51,39 52,57
Total da indústria de transformação 100 100
FONTE: MTB RAIS.
Distribuindo as informações de emprego entre 1994 e 1998 por grau
de escolaridade e calculando a taxa de evolução (tabela 6), observamos
que em todos os grupamentos de indústria há significativa redução no
emprego. Esta queda foi muito mais acentuada no pessoal empregado
com menos do que o 1º grau concluído (taxa de -27%), onde em todos os
grupamentos há contração no emprego. Em contrapartida, na faixa de
escolaridade de 2º grau completo todos os grupamentos de indústria
aumentaram a oferta de emprego. Ou seja, num ambiente recessivo e
num contexto de reestruturação da indústria brasileira, a opção das em-
presas, independentemente do segmento tecnológico, foi no sentido de
absorver mão-de-obra mais qualificada.23 Mesmo no grupamento de
indústrias classificadas como de média alta tecnologia, onde a queda nos
empregos foi mais expressiva no período 1998-1994 (taxa de -19%), a
oferta de empregos para pessoal com o 2º grau completo aumentou. Cabe
assinalar o expressivo upgrade de escolaridade que se verificou no setor de
baixa tecnologia, onde na faixa de 1° grau incompleto (a de maior peso) o
emprego se retraiu em 24,4%, elevando-se o número de postos de trabalho
em todas as demais faixas.
23 Este aumento na escolaridade não foi acompanhado de aumento no salário nominal médio.
Em termos de salários-mínimos, a remuneração média da indústria de transformação era de
5,85 salários-mínimos em 1994 e caiu para cerca de 5 salários em 1998, segundo a RAIS.ECONOMIA, Niterói (RJ), v. 4, n. 1, p. 19-52, jan./jun. 2003 32
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Tabela 6 – Indústria de transformação • Indicador de crescimento do emprego
por faixa de escolaridade • 1998-1994 – 1994=100
Grau de intensidade
tecnológica 1º Grau 1º Grau 2º Grau 2º Grau Superior Superior TOTAL
inc. comp. inc. comp. inc. comp.
Alta tecnologia 57,5 75,7 75,6 123,3 98,8 105,1 86,9
Média alta 60,1 93,8 87,4 114,9 90,0 96,6 81,2
Média baixa 76,0 108,8 111,6 122,5 89,1 93,6 89,9
Baixa  tecnologia 75,6 109,3 116,1 132,6 104,3 119,3 90,4
Total da indústria
de transformação 73,1 104,7 105,8 124,6 95,7 103,7 88,4
FONTE: MTB RAIS.
Com as informações de emprego por faixa de escolaridade podemos
construir um indicador de número médio de anos de estudo24 para cada
grupamento de indústria (tabela 7). No período 1994-1998, o grau de
escolaridade da mão-de-obra em empregos formais elevou-se em torno
de 10% em todos os segmentos.25 O setor de média baixa tecnologia – o
único que perdeu espaço na indústria (tabela 3) – foi o que apresentou o
menor crescimento da escolaridade (8,1%) no período em questão. Em
termos absolutos, o maior aumento em número médio de anos de estudo
ocorreu no segmento de alta tecnologia, e a diferença de número médio
de anos de estudo entre os segmentos aumentou de 1994 (2,92 anos em
média) para 1998 (3,16 anos em média).
24 Distribuímos para cada faixa de escolaridade valores representando o número médio de anos
de estudo. Estipulamos 4 para 1º grau incompleto, 8 para 1º grau completo, 9,5 para 2º grau
incompleto, 11 para 2º grau completo, 13 para superior incompleto e 15 para superior completo.
Portanto, o número médio de anos de estudo representa a média destes valores arbitrados
ponderada pelo pessoal ocupado das respectivas faixas.
25 Não cabe aqui detalhar as causas deste fenômeno, mas vale mencionar que o mesmo está associado,
dentre outros fatores, ao aumento geral da escolaridade da população brasileira, ao fato que as
demissões (devido à recessão e/ou reestruturação) tenderam a se concentrar nas faixas de baixa
escolaridade e ao aumento da demanda por mão-de-obra mais qualificada. Não foram encontradas
evidências, no caso da indústria brasileira nos anos 90, de que maior escolaridade tenha acarretado
maior produtividade. Sobre este último ponto, ver Carvalho, 2000.Concentração Industrial e Produtividade do Trabalho na Indústria de Transformação nos anos 90: evidências empíricas
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TAabela 7 – Indústria de transformação • Indicador de número médio de anos
de estudo • 1994 e 1998
Grau de intensidade tecnológica                    Número médio de anos de estudo
1994 1998
Alta tecnologia 8,99 9,87
Média alta 7,55 8,34
Média baixa 6,44 6,96
Baixa tecnologia 6,07 6,71
Total da indústria de transformação  6,55  7,17
FONTE: DADOS PRIMÁRIOS MTB- RAIS.
Em suma, o grau de escolaridade da mão-de-obra industrial aumentou
de 1994 a 1998, apesar da remuneração média ter caído. Este aumento se
deu não por expansão do emprego, mas por contração forte do pessoal
com menor escolaridade (1º grau incompleto). Ou seja, podemos sugerir
que, num quadro recessivo para o emprego industrial e de reestruturação
da indústria, as empresas optaram por manter a mão-de-obra mais qualifi-
cada. Nosso próximo passo é investigar em que medida a escolaridade e
outras variáveis estão relacionadas à concentração industrial.
3. Concentração industrial e produtividade
Nesta seção exploramos algumas correlações entre variáveis extraídas das
pesquisas industriais e da RAIS. Nosso objetivo é identificar relações entre
o grau de concentração e variáveis ligadas à produtividade do trabalho26
que nos ajudem em desdobramentos posteriores desta investigação.
26 Os indicadores de produtividade que utilizamos neste trabalho têm como denominador o
pessoal ocupado total, por ser esta a única variável relativa à mão-de-obra disponível para os
três anos analisados (1985, 1994 e 1998). Isto significa que em 1998 a produtividade pode estar
superestimada devido ã terceirização de parte da força de trabalho. Sobre as limitações dos
índices de produtividade, ver Carvalho, 2000.ECONOMIA, Niterói (RJ), v. 4, n. 1, p. 19-52, jan./jun. 2003 34
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O conjunto de variáveis trabalhadas a cada ano é distinto em função
da disponibilidade de informação. No geral, tentamos correlacionar
concentração com medidas indicadoras de produtividade.
Nas tabelas 8 e 9 observamos que a correlação dos índices de CR4 é
positivamente relacionada e significativa a 1%, com a receita média, com
o salário médio, com o tempo médio de permanência no emprego e com
o grau de escolaridade, tanto em 1994 como em 1998.
Tabela 8 – Indústria de transformação • Correlações de variáveis com o CR4 de 1994
Variável Índice de correlação de Pearson Nível de significância
Receita/pessoal ocupado 1994 0,539 0,0
Salário médio 1994 0,626 0.0
Tempo no emprego 1994 0,505 0,0
Anos de estudo 1994 0,489 0,0
SIGNIFICATIVO A 1% NO TESTE BICAUDAL; 91 OBSERVAÇÕES.
FONTE DOS DADOS PRIMÁRIOS : IBGE, PESQUISA INDUSTRIAL DE 1998 E CENSO CADASTRO DE 1994, CENSO INDUSTRIAL
DE 1985 E MTB-RAIS.
Tabela 9 – Indústria de transformação • Correlações de variáveis com o CR4 de 1998
Variável Índice de correlação de Pearson Nível de significância
Receita/pessoal ocupado 1998 0,488 0,0
Salário médio 1998 0,533 0,0
Tempo no emprego 1998 0,474 0,0
Anos de estudo 1998 0,568 0,0
Valor transformação indl ./
pessoal ocupado 1998 0,486 0,0
SIGNIFICATIVO A 1% NO TESTE BICAUDAL; 91 OBSERVAÇÕES.
FONTE DOS DADOS PRIMÁRIOS : IBGE, PESQUISA INDUSTRIAL DE 1998 E CENSO CADASTRO DE 1994, CENSO INDUSTRIAL
DE 1985 E MTB-RAIS.
Também correlacionamos a variação do grau de concentração industrial
com o nível da receita média em 1985, 1994 e 1998, uma proxy da produ-Concentração Industrial e Produtividade do Trabalho na Indústria de Transformação nos anos 90: evidências empíricas
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tividade. Os índices não foram significativos, mostrando que o nível de
produtividade não se correlaciona com o da variação da concentração.
Na tabela 10 temos o confronto do nível de participação do capital
estrangeiro na receita operacional líquida do setor, obtido de Moreira
(1999-B), com dados de concentração e produtividade. As informações
aqui estão a dois dígitos da CNAE, para serem compatíveis com as esta-
tísticas de Moreira.27 Fica evidente a correlação da presença do capital
estrangeiro com o patamar da produtividade, bem como com o nível da
concentração industrial, mas não com o aumento destas duas últimas
variáveis.28
Fizemos também correlações com o aumento da produtividade no
período 1994-1998, mas os índices obtidos foram baixos e não signi-
ficativos.29 Este último resultado contrasta com o obtido por Moreira
(1999-B), que, com outra fonte de dados e um período maior,30 obteve
correlações positivas e significativas entre aumento de produtividade e
participação do capital estrangeiro.
27 Moreira estimou a participação setorial do capital estrangeiro confrontando informações do
Censo do Capital Estrangeiro do Banco Central com as do Imposto de Renda da pessoa jurídica.
Em Moreira 1999-B não há dados para a divisão 23 – fabricação de coque, refino de petróleo,
elaboração de combustíveis nucleares e produção de álcool.
28 Foge aos objetivos deste trabalho discutir a participação do capital estrangeiro na estrutura
industrial, mas cabe registrar que este contribuiu também para aumentar as fragilidades de
cadeias produtivas, como atestam os déficits comerciais das indústrias químicas e eletrônicas,
sendo este movimento muito facilitado pela abertura comercial, sobrevalorização cambial e
pelas elevadas taxas de juros.
29 Utilizou-se para medir a evolução da produtividade a Pesquisa Industrial Mensal – Produção
Física – PIM-PF do IBGE e o pessoal ocupado da RAIS. O índice do IBGE não foi planejado para
tabulações a 2 dígitos da CNAE e portanto pode apresentar problemas de baixa cobertura em
alguns setores. Mesmo com a retirada destes segmentos, as correlações com a participação
do capital estrangeiro continuaram baixas (ver tabela 10, três últimas linhas) e não signi-
ficativas. Agradecemos a Silvio Sales, do Departamento de Indústria do IBGE, por ter nos
alertado para a questão da cobertura.
30 Moreira utilizou as Contas Nacionais para produtividade (valor agregado sobre pessoal
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Tabela 10 – Indústria de transformação • Correlações de variáveis com a
participação do capital estrangeiro em 1995
Variável Índice de correlação de Pearson Nível de significância
CR4 1994 0,862* 0,00
CR4 1998 0,808* 0,00
Acréscimo do CR4 98/94 -0,302* 0,184
Receita/ pessoal ocupado 1994 0,767* 0,00
Receita/ pessoal ocupado 1998 0,842* 0,00
Crescimento da produtividade
1998-1994 com 20 observações 0,135 0,570
Crescimento da produtividade
1998-1994 com 15 observações 0,235 0,399
Crescimento da produtividade
1998-1994 com 8 observações 0,007 0,987
* SIGNIFICATIVO A 1% NO TESTE BICAUDAL; 21 OBSERVAÇÕES.
FONTE DOS DADOS PRIMÁRIOS : IBGE, PESQUISA INDUSTRIAL DE 1998 E CENSO CADASTRO DE 1994, CENSO INDUSTRIAL
DE 1985, PESQUISA INDUSTRIAL MENSAL – PIM-PF, MTB-RAIS  E MOREIRA 1999-A .
Em suma, os dados mostram que há uma nítida correlação entre nível
de produtividade (receita/pessoal ocupado)31 e a concentração nos três
anos analisados,32 o que se coaduna com a tese schumpeteriana de que a
concentração estimula a inovação e conseqüentemente o aumento da
produtividade. Cabe assinalar ainda que há uma correlação negativa entre
o nível de concentração em 1985 e a evolução posterior da concentração,
31 Como já mencionamos, não se utilizou para produtividade a relação valor da transformação
industrial/pessoal ocupado, que é o usual, porque a informação de valor da transformação
industrial não estava disponível para os três anos analisados. Receita bruta de vendas/pessoal
ocupado, no entanto, é uma boa proxy de valor da transformação industrial/pessoal ocupado,
pois a correlação entre as duas relações para 1998 é cerca de 0,95 significativa a 1%.
32 A informação de 1985 que não consta das tabelas relacionadas é: correlação de 0,299
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o mesmo acontecendo com os resultados para 1994;33 portanto, há um
movimento de convergência entre os níveis de concentração.
Como era de se esperar, há uma correlação positiva entre concentra-
ção, salário médio, estabilidade (tempo no emprego) e escolaridade.34
A mudança mais significativa de 1994 para 1998 foi na correlação de
escolaridade, que passou de 0,49 em 1994 para 0,57 em 1998. Não en-
contramos correlação entre a participação de capital estrangeiro e o au-
mento da produtividade.
4. Conclusão
Nossa investigação objetivou explorar empiricamente um tema relevante
para o entendimento do movimento de ajuste da estrutura industrial
brasileira nos anos 90: a relação entre grau de concentração industrial e
produtividade. Tomamos como nossas referências básicas de dados
econômicos o Censo Industrial de 1985, o Censo Cadastro de 1995 e a
Pesquisa Industrial de 1998. Como estas fontes não trazem a mesma
classificação de atividades, compatibilizamos os dados utilizando a CNAE
(grupo de indústria), que é a classificação de atividades mais recente. Para
dados de emprego, utilizamos informações da RAIS.
Nossa investigação mostrou que o grau de concentração industrial
aumentou com a abertura econômica e com a estabilização da moeda.
Assim, o aumento da produtividade industrial na década de 90 foi acom-
panhado de um aumento de concentração. As correlações mostraram que
os níveis de concentração e produtividade estão positivamente associados
na indústria brasileira.
33 A correlação foi de -0,399 para o nível de concentração (CR4) em 1985 com a evolução do CR4
no período 1985-1998. Foi de -0,381 para 1994 versus 1994-1998. Em ambos os casos, os índices
foram significativos a 1%.
34 Estas variáveis não são trabalhadas para 1985, pois a classificação da RAIS não desagregava
os setores industriais o suficiente para se proceder a uma compatibilização de códigos de
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Também analisamos a evolução da estrutura industrial de acordo com
o grau de intensidade tecnológica dos grupos de indústria. Observamos
que foi o grupo de média baixa tecnologia o que perdeu peso de 1985
para 1998. A perda de peso em termos de receita não foi acompanhada
pela perda de importância em termos de emprego, o que leva a supor uma
evolução fraca do ponto de vista da produtividade para este grupamento
de indústrias. O setor de alta tecnologia, por sua vez, ganhou espaço na
estrutura industrial, com pouca alteração em termos de emprego. Os re-
sultados sugerem que não houve um downgrading na estrutura industrial
brasileira, pois os setores de alta e média alta tecnologia ganham espaço
em detrimento dos de baixa e média baixa tecnologia. Ressaltou-se, no
entanto, que este é um tema sobre o qual existem diferentes posições e
um debate em curso.
As informações sobre o emprego industrial mostraram que o grau de
escolaridade aumentou e que esta variável apresentou uma correlação
significativa com o grau de concentração industrial. O aumento de esco-
laridade com crescimento negativo do emprego significou retração dos
empregos na faixa de escolaridade mais baixa.
Vimos também que a maior presença do capital estrangeiro foi impor-
tante para o aumento da concentração, embora não fique claro, em boa
medida devido às limitações das fontes estatísticas, se isso contribuiu
para o aumento de produtividade dos setores. Constatou-se, no entanto,
uma forte correlação entre capital estrangeiro e nível de produtividade.
Os resultados encontrados neste trabalho apontam para um aprofun-
damento da investigação no sentido de se detalhar a evolução dos grupos
industriais identificados segundo o grau de intensidade tecnológica e a
concentração. Esta é tarefa para trabalho futuro. De imediato acreditamos
ter encontrado evidências que mostram que o ajuste da estrutura produtiva
brasileira nos anos 90 apresentou avanços do ponto de vista tecnológico
que devem ser bem caracterizados para que se obtenha conhecimento
adequado do agregado da indústria.Concentração Industrial e Produtividade do Trabalho na Indústria de Transformação nos anos 90: evidências empíricas
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ANEXO 1
Nota metodológica:
A adequação da classificação da OCDE
35 Como a taxonomia da OCDE está a 3 dígitos, foi feito um tradutor para 2 dígitos baseado na
categoria predominante (alto, médio alto, médio baixo, baixo) neste recorte segundo a receita
bruta da PIA 1998, na sua versão compatibilizada usada neste trabalho. O uso do tradutor foi
necessário porque as informações da PAEP e da PINTEC, para o conjunto da indústria, só estão
disponíveis a 2 dígitos.
36 Este valor se refere à PIA 98 utilizada neste trabalho, onde a mesma foi compatibilizada com
o Censo Industrial de 1985 e Censo Cadastro de 1994. Se usarmos a variável valor da trans-
formação industrial da PIA 98 sem compatibilização, a participação conjunta dos dois setores
não se altera, permanecendo em 4,4%.
A semelhança em termos de ordenação das atividades CNAE de acordo
com a taxonomia da OCDE pode ser constada pela tabela 1, onde se
confronta a participação das empresas inovadoras no valor adicionado
setorial segundo a PAEP (Quadros et al, 1999) com a classificação de
intensidade tecnológica da OCDE.35 Dos 20 setores constantes da pesquisa,
apenas dois (divisões 35 e 21, respectivamente fabricação de outros equi-
pamentos de transporte e fabricação de celulose, papel e produtos de
papel) estão mais claramente deslocados perante os demais segmentos e
a média da indústria. Estes segmentos representam, em conjunto, apenas
4,4% da receita bruta da indústria de transformação da PIA 98.36ECONOMIA, Niterói (RJ), v. 4, n. 1, p. 19-52, jan./jun. 2003 42
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Além da comparação acima, os dados da PAEP para São Paulo em 1996
são próximos aos da PINTEC, como pode ser verificado na tabela 2.37 O
coeficiente de correlação de Pearson entre as duas pesquisas é de 0,9,
sendo significativo a 1% (teste bicaudal).
As evidências aqui apresentadas justificam a adoção da taxonomia da
OCDE. Vale ressaltar que uma tentativa de alteração/adaptação da
taxonomia correria o risco de gerar mais ruído que informação. Por exemplo,
alterar a classificação da divisão 35 de média alta tecnologia para média
baixa tecnologia significaria desconsiderar que um de seus segmentos, a
indústria aeronáutica (grupo 35.3), é de alta intensidade tecnológica.
37 Foram incluídas apenas as classes CNAE da indústria de transformação constantes nas duas
pesquisas. Esta comparação não pode ser feita com a variável participação das empresas
inovadoras no total do valor agregado (VA) do setor, pois a PINTEC não levanta o VA ou VTI das
empresas. O VTI é levantado pela PIA, mas sua compatibilização com a PINTEC não é trivial; por
exemplo, há diferenças de âmbito entre as duas pesquisas.Concentração Industrial e Produtividade do Trabalho na Indústria de Transformação nos anos 90: evidências empíricas
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Tabela 1 – Participação do valor adicionado das empresas inovadoras no valor
adicionado setorial • (em ordem crescente de participação)
PAEP-SEADE  • 1996
 Divisão CNAE Participação das Classificação
empresas inovadoras no intensidade tec. OCDE
valor adicionado setorial (%)
18 28,0 baixa tecnologia
23 46,7 média baixa tecnologia
19 47,1 baixa tecnologia
36 48,5 baixa tecnologia
28 52,6 média baixa tecnologia
22 55,2 baixa tecnologia
17 59,1 baixa tecnologia
15 60,5 baixa tecnologia
25 64,9 média baixa tecnologia
35 65,1 média alta tecnologia
27 66,6 média baixa tecnologia
26 67,9 média baixa tecnologia
Indústria geral 68,0
32 72,8 alta tecnologia
29 75,6 média alta tecnologia
33 76,5 média alta tecnologia
24 77,0 média alta tecnologia
31 78,7 média alta tecnologia
21 80,4 baixa tecnologia
30 87,2 alta tecnologia
34 87,5 média alta tecnologia
FONTE PRIMÁRIA: QUADROS ET AL., 1999, P. 56.ECONOMIA, Niterói (RJ), v. 4, n. 1, p. 19-52, jan./jun. 2003 44
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Tabela 2 – Participação do número de empresas inovadoras no total das
empresas do setor (%)
PAEP 1996 e PINTEC 2000
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ANEXO 2:
A indústria farmacêutica
38 O total do dispêndio realizado nas atividade inovadoras inclui gastos nos seguintes itens:
atividades internas de P&D; aquisição externa de P&D; aquisição de outros conhecimentos
externos; aquisição de máquinas e equipamentos; treinamento; introdução das inovações
tecnológicas no mercado; projeto industrial e outras preparações técnicas (IBGE, 2002-A).
Para ilustrar empiricamente a afirmação de que não houve downgrading da
indústria brasileira, vamos tomar o caso da indústria farmacêutica, que é
considerada de alta intensidade tecnológica pela OCDE, e é a de maior
peso no grupamento no caso brasileiro. Para alguns analistas, esta indústria
no Brasil seria apenas uma maquiladora. Segundo a Pesquisa de Inovação
Tecnológica (PINTEC), 46,7% das empresas da Farmacêutica implemen-
taram algum tipo de inovação (de produto, de processo ou de produto e
processo) no período 1998-2000. Esta marca situa-se bem acima da média
da indústria de transformação, que foi de 31,9%. O total dos dispêndios
em atividades inovadoras38 em 2000 representava 5,8% da receita líquida
do setor, contra 3,9% da média da indústria de transformação. Portanto,
pelo critério inovação e tendo como referência a média da indústria brasi-
leira, a farmacêutica pode ser considerada, na pior das hipóteses, de média
alta intensidade tecnológica.
Observamos ainda que, se esta indústria fosse maquiladora, deveria
agregar muito pouco valor e, portanto, deveria ter uma relação valor
agregado/valor da produção (VA/VP) bem abaixo da média da indústria,
sendo esperado que esta relação caísse durante a década de 90 devido àECONOMIA, Niterói (RJ), v. 4, n. 1, p. 19-52, jan./jun. 2003 46
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abertura comercial e ao câmbio fixo (1994-1998), que estimularam o
aumento das importações. No entanto, nada disso aconteceu. Segundo as
Contas Nacionais (IBGE, 1997-B e 2002-B), a relação VA/VP do setor
Farmacêutica e Perfumaria passa de 0,38 em 1990 para 0,49 em 1998 e
em ambos os anos o resultado do setor ficou acima da média da indústria
de transformação, que foi 0,31 e 0,34 respectivamente. Note-se que,
enquanto a relação VA/VP aumentou 8,0% na indústria de transformação
no período considerado, na Farmacêutica e Perfumaria a elevação foi de
26,8%.
Nas Contas Nacionais não é possível separar a Farmacêutica da
Perfumaria, mas isso é possível na PIA (cuja nova série se inicia apenas
em 1996). Em 1998,39 no agregado Farmacêutica mais Perfumaria, era a
Farmacêutica que predominava com 58,8% do valor bruto da produção
Industrial e 62,8% do valor da transformação industrial (VTI). A relação
valor da transformação industrial/valor bruto da produção industrial, que
é próxima a VA/VP das Contas Nacionais, era de 0,61 na Farmacêutica e
0,51 em Perfumaria em 1998, marcas acima da média da indústria de
transformação (0,45).
Sobre a perda de conteúdo industrial, sendo a Farmacêutica uma ma-
quiladora, o esperado é que a participação dos insumos importados no
total do valor da produção e consumo de insumos importados/consumo
total seja elevada e cresça muito durante os anos 90. Segundo Fonseca et
al. (1998), a relação insumos importados/VP para Farmacêutica e Perfu-
maria era de 1,69 em 1990 e passa para 2,44 em 1996 (aumento de 44,4%),
enquanto para a indústria de transformação os valores são superiores,
sendo 3,24 e 5,38, respectivamente (acréscimo de 66,1%). Segundo Ramos
(1998), a participação do consumo importado no consumo total deste
mesmo setor passa de 8,92 em 1990 para 10,12 em 1995 (elevação de
13,5%), contra 3,83 e 5,84 da industria de transformação, respectivamente
(valores superiores e aumento de 52,5%). Portanto não houve expressivo
aumento das importações de insumos do setor perante a média da indústria
39 Os dados se referem à publicação do IBGE e não à tabulação especial usada na maior parte
deste artigo.Concentração Industrial e Produtividade do Trabalho na Indústria de Transformação nos anos 90: evidências empíricas
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e apenas na segunda relação (consumo importado no consumo total) o
nível do setor está acima da média da indústria.
Em suma, os dados aqui apresentados mostram que a indústria far-
macêutica brasileira é, em termos relativos, uma grande importadora de
insumos, mas não é maquiladora nem de baixa intensidade tecnológica.
Este exemplo ilustra o ocorrido em grande parte dos setores da indústria
ao longo dos anos 90, mostrando que, do ponto de vista microeconômico,
as empresas se modernizaram, mas do ponto de vista macroeconômico, a
economia se tornou mais vulnerável, aumentando sua dependência externa.ECONOMIA, Niterói (RJ), v. 4, n. 1, p. 19-52, jan./jun. 2003 48
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